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                                           Secretaria de Desenvolvimento Social

                             Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São-CIB//SP


 São Paulo, Diário Oficial - 27 de abril de 2023 - Poder Executivo .

Portaria CIB// SP 16, de 18 de abril de 2023

Pactua o repasse de recurso financeiro destinado ao custeio

de uma vaga no Serviço de Residência Inclusiva para jovem

atendendo à decisão judicial.

A Comissão Intergestores Bipartite de São Paulo - CIB-SP,em reunião plenária extraordinária, realizada em 18 de abril de 2023, na sede da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, dando cumprimento às suas atribuições definidas no item III, artigo 9º, do Regimento Interno e em consonância com a NOB/SUAS;

Considerando a decisão do juiz de direito titular da 2ª Vara Cível e da Comarca de Cerqueira Cesar, na qual determina que a Município de Cerqueira Cesar e o Estado de São Paulo

promovam o acolhimento de uma pessoa com deficiência e sem vínculos familiares em uma Residência Inclusiva;

Considerando a Lei 8.742, de 7/02/1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, que estabelece a compete ao Estado de apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência

social; e

Considerando o Decreto Estadual 64.728, de 27/02/019, que Regulamenta a Lei 13.242, de 08/12/2008, que dispõe sobre a instituição de programas destinados ao atendimento do cidadão em situação de vulnerabilidade social.

Considerando a Portaria CIB//SP nº16/21, publicada no DOE em 28 de setembro de 2021 que pactuou o repasse de recursos para o custeio do serviço de Residência Inclusiva, no município

de Cerqueira Cesar.

Decide:

Artigo 1º - Pactuar o cumprimento da decisão judicial com o apoio financeiro estadual ao município de Cerqueira Cesar, para custeio de uma vaga para jovem, no Serviço de Acolhimento Institucional em Residência Inclusiva.

Parágrafo Primeiro: O valor do cofinanciamento estadual será correspondente a 50% do valor de custeio equivalente a R$ 27.000,00(vinte e sete mil reais) referente a doze (12) parcelas

mensais de R$ 2.250,00 (dois duzentos e cinquenta reais) por meio do sistema de transferência Fundo a Fundo, à gestão municipal de Cerqueira Cesar.

Artigo 2º - Pactuar a revogação da Portaria CIB//SP16/2021, referente ao custeio de uma vaga no Serviço de Acolhimento Institucional em Residência Inclusiva, publicada na Imprensa

Oficial do Estado, em 28 de setembro de 2021.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor após sua publicação.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CHEFIA DE GABINETE

EXPEDIENTE: SEDS-PRC-2023/00600

INTERESSADO: Departamento de Administração – D.A.

ASSUNTO: Aquisição de licenças da ferramenta de pesquisa

e comparação de preços praticados pela Administração Pública

Desenvolvimento

Social

GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria CIB//SP 15, de 18 de abril de 2023

Pactuar o repasse de recurso financeiro do Fundo Estadual

de Assistência Social - FEAS ao Fundo Municipal de Assistência

Social – FMAS da Prefeitura Municipal de Limeira.

A Comissão Intergestores Bipartite de São Paulo-CIB-SP,

em reunião plenária extraordinária, realizada em 18 de abril

de 2023, dando cumprimento às suas atribuições definidas no

item III, artigo 9º, do Regimento Interno e em consonância com

a NOB/SUAS;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 226,

parágrafo 8º que dispõe que o Estado criará mecanismos para

coibir a violência no âmbito das relações familiares.

Considerando a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS,

– Lei N° 8.742 de 7 de dezembro de 1993, alterada pela Lei

N°12.345 de 2011.

Considerando a Lei N° 11.340, de 07 de agosto de 2006 -

Lei Maria da Penha – em especial os Artigos 8º e 9º.

Considerando a Lei nº 13.827 de 13 de maio de 2019 -

que altera a Lei Maria da Penha, para autorizar, nas hipóteses

específicas, a aplicação de medida protetiva de urgência, pela

autoridade judicial ou policial, à mulher em situação de violência

doméstica e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar

o registro da medida protetiva de urgência em banco de dados

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

Considerando que o Serviço de Acolhimento Institucional

para mulheres em situação de violência é uma das ações desenvolvidas no âmbito da Política de Assistência Social;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -

PNAS, aprovada pela Resolução CNAS 145, de 15-10-2004, que

dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implantação do

Sistema Único da Assistência Social – SUAS.

Considerando a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de

2005, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único

de Assistência Social (NOB/SUAS);

Considerando a Resolução CNAS n.º 109, de 11 de novembro de 2009, que inclui as Casas-Abrigo nos serviços da Proteção

Social Especial de alta complexidade, na Tipificação Nacional de

Serviços Socioassistenciais; Serviço de Acolhimento Institucional

para mulheres em situação de violência.

Considerando as diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e as Diretrizes Nacionais

de Abrigamento às Mulheres em Situação de Violência.

Considerando o expediente SEDS-EXP-2022/03873, e o

Ofício nº 404/2020/GPDL, enviado pela Prefeitura Municipal de

Limeira para a Secretaria de Desenvolvimento Social.

Decide:

Artigo 1º - Pactuar o apoio financeiro estadual ao município de Limeira, para o custeio de Serviço de Acolhimento

Institucional para mulheres em situação de violência doméstic
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